
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1085186 - MS (2026/0119919-8)

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : JOSE VANDERLEY RODRIGUES DE FRANCA (PRESO)
ADVOGADO : TIAGO BUNNING MENDES - MS018802
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

EMENTA

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  HABEAS  CORPUS.  PRISÃO

PREVENTIVA.  AUSÊNCIA  DE  EXCESSO  DE  PRAZO.  AGRAVO

REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 

1.  Os  prazos  processuais  previstos  na  legislação  pátria  devem  ser

computados de maneira global e o reconhecimento do excesso deve-se

pautar  sempre pelos critérios da razoabilidade e da proporcionalidade

(art.  5º,  LXXVIII,  da  CF),  considerando  cada  caso  e  suas

particularidades. 

2. Quanto ao tema, é "uníssona é a jurisprudência no sentido de que a

ilegalidade  da  prisão  por  excesso  de  prazo  só  pode  ser  reconhecida

quando a demora for injustificada, impondo-se adoção de critérios de

razoabilidade no exame da ocorrência indevida coação" (AgRg no HC n.

711.679/SP, Rel. Ministro Olindo Menezes – Desembargador convocado

do TRF 1ª Região, DJe 11/3/2022). 

3. Na hipótese, é possível verificar que se trata de processo bifásico e

que o paciente, denunciado em  8/2/1999, permaneceu foragido por 23

anos, até ser preso em 1/2/2022.

4. Ademais, o júri, inicialmente designado para o dia 4/11/2025, precisou

ser remarcado em virtude de pedido formulado pela defesa técnica, que

informou  ao  juízo  que  "possui  viagem previamente  agendada  (desde

06/05/2025) entre os dias 31/10 a 17/11/2025” (fls. 1547/1548)".
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5. Além da mora atribuível à defesa, as peculiaridades do caso ensejaram

maior  elastecimento no trâmite  processual,  sobretudo por  se  tratar  de

procedimento bifásico e por haver o réu fugido do distrito da culpa por

23 anos.

6.  Assim,  não  há  ofensa  aos  princípios  da  razoabilidade  e  da

proporcionalidade  a  fim  de  malferir  o  caráter  de  provisoriedade  da

prisão.

7. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros  da SEXTA TURMA do Superior  Tribunal  de Justiça,  em
Sessão Virtual de 11/06/2026 a 17/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Carlos  Pires  Brandão,  Nilsoni  de  Freitas
(Desembargadora Convocada do TJDFT), Og Fernandes e Sebastião Reis Júnior
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

Brasília (DF), 17 de junho de 2026.

Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1085186 - MS (2026/0119919-8)

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : JOSE VANDERLEY RODRIGUES DE FRANCA (PRESO)
ADVOGADO : TIAGO BUNNING MENDES - MS018802
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

EMENTA

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  HABEAS  CORPUS.  PRISÃO

PREVENTIVA.  AUSÊNCIA  DE  EXCESSO  DE  PRAZO.  AGRAVO

REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 

1.  Os  prazos  processuais  previstos  na  legislação  pátria  devem  ser

computados de maneira global e o reconhecimento do excesso deve-se

pautar  sempre pelos critérios da razoabilidade e da proporcionalidade

(art.  5º,  LXXVIII,  da  CF),  considerando  cada  caso  e  suas

particularidades. 

2. Quanto ao tema, é "uníssona é a jurisprudência no sentido de que a

ilegalidade  da  prisão  por  excesso  de  prazo  só  pode  ser  reconhecida

quando a demora for injustificada, impondo-se adoção de critérios de

razoabilidade no exame da ocorrência indevida coação" (AgRg no HC n.

711.679/SP, Rel. Ministro Olindo Menezes – Desembargador convocado

do TRF 1ª Região, DJe 11/3/2022). 

3. Na hipótese, é possível verificar que se trata de processo bifásico e

que o paciente, denunciado em  8/2/1999, permaneceu foragido por 23

anos, até ser preso em 1/2/2022.

4. Ademais, o júri, inicialmente designado para o dia 4/11/2025, precisou

ser remarcado em virtude de pedido formulado pela defesa técnica, que

informou  ao  juízo  que  "possui  viagem previamente  agendada  (desde

06/05/2025) entre os dias 31/10 a 17/11/2025” (fls. 1547/1548)".
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5. Além da mora atribuível à defesa, as peculiaridades do caso ensejaram

maior  elastecimento no trâmite  processual,  sobretudo por  se  tratar  de

procedimento bifásico e por haver o réu fugido do distrito da culpa por

23 anos.

6.  Assim,  não  há  ofensa  aos  princípios  da  razoabilidade  e  da

proporcionalidade  a  fim  de  malferir  o  caráter  de  provisoriedade  da

prisão.

7. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ:

JOSE  VANDERLEY  RODRIGUES  DE  FRANCA  interpõe  agravo

regimental contra decisão de fls.  270-272, em que deneguei a ordem de habeas

corpus.

Nas razões do regimental, a defesa sustenta, em síntese a ocorrência de

excesso de prazo para a segregação cautelar.  

Requer, por conseguinte, seja relaxada a prisão preventiva. 

Pleiteia  a  reconsideração  da  decisão  anteriormente  proferida  ou  a

submissão do recurso à turma julgadora.

VOTO

A despeito dos argumentos despendidos pelo agravante, entendo que não

lhes assiste razão.

Infere-se dos autos que o ora agravante foi preso preventivamente em

1/12/2022 pela prática, em tese, do crime de homicídio qualificado.

Sobre  o  alegado  excesso  de  prazo,  o  Tribunal  estadual  assim  se

manifestou:

HABEAS  CORPUS  –  HOMICÍDIO  QUALIFICADO  –
ALEGADO EXCESSO DE PRAZO NA CONCLUSÃO DA
INSTRUÇÃO  PROCESSUAL  –  INOCORRÊNCIA  –
MARCHA  PROCESSUAL  RAZOÁVEL  ANTE  AS
PARTICULARIDADES  DO  CASO  –  ORDEM
DENEGADA.  Os  prazos  para  a  conclusão  da  instrução
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criminal podem ser flexibilizados diante das peculiaridades do
caso  concreto,  dentro  dos  limites  da  razoabilidade  e
proporcionalidade. Na hipótese, não há demora injustificada,
nem excesso de prazo a caracterizar constrangimento ilegal,
considerando especialmente a confrontação entre o tempo de
segregação cautelar,  com a  pena  mínima cominada  ao  tipo
penal,  encontrando-se  o  feito  em  regular  tramitação,
demonstradas  nas  particularidades  da  hipótese  pela
complexidade da causa.  Lado outro,  não se pode fechar  os
olhos para o fato do paciente ter ficado foragido por mais de
23 anos, sendo latente o periculum libertatis caso solto.

Os  prazos  processuais  previstos  na  legislação  pátria  devem  ser

computados  de  maneira  global  e  o  reconhecimento  do  excesso  deve-se  pautar

sempre pelos critérios da razoabilidade e da proporcionalidade (art. 5º, LXXVIII,

da CF), considerando cada caso e suas particularidades.

Quanto  ao  tema,  é  "uníssona  é  a  jurisprudência  no  sentido  de  que  a

ilegalidade  da  prisão  por  excesso  de  prazo  só  pode  ser  reconhecida  quando  a

demora  for  injustificada,  impondo-se  adoção  de  critérios  de  razoabilidade  no

exame da ocorrência indevida coação" (AgRg no HC n. 711.679/SP, Rel. Ministro

Olindo Menezes– Desembargador convocado do TRF 1ª Região, DJe 11/3/2022).

Na hipótese, é possível verificar que se trata de processo bifásico e que

o paciente, denunciado em 8/2/1999, permaneceu foragido por 23 anos, até ser

preso em 1/2/2022.

Ademais, observo  que  o  júri,  inicialmente  designado  para  o  dia

4/11/2025, precisou ser remarcado em virtude de pedido formulado pela defesa

técnica, que informou ao juízo que "possui viagem previamente agendada (desde

06/05/2025) entre os dias 31/10 a 17/11/2025” (fls. 1547/1548)." 

Além da mora atribuível à defesa, as peculiaridades do caso ensejaram

maior elastecimento no trâmite processual, sobretudo por se tratar de procedimento

bifásico e por haver o réu fugido do distrito da culpa por 23 anos.

Assim,  não  constato  ofensa  aos  princípios  da  razoabilidade  e  da

proporcionalidade a fim de malferir o caráter de provisoriedade da prisão.

À vista do exposto, nego provimento ao agravo regimental. 
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 1.085.186 / MS

Número Registro: 2026/0119919-8 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
00001368919998120044 1368919998120044 14090221920258120000 14141026120258120000 

Sessão Virtual de 11/06/2026 a 17/06/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO 

Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : TIAGO BUNNING MENDES 
ADVOGADO : TIAGO BUNNING MENDES - MS018802
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
PACIENTE : JOSE VANDERLEY RODRIGUES DE FRANCA (PRESO)
CORRÉU : VALDEREIS RODRIGUES DE FRANCA 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A VIDA - HOMICÍDIO QUALIFICADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JOSE VANDERLEY RODRIGUES DE FRANCA (PRESO)
ADVOGADO : TIAGO BUNNING MENDES - MS018802
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 11/06/2026
a 17/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.
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Os  Srs.  Ministros  Carlos  Pires  Brandão,  Nilsoni  de  Freitas  (Desembargadora
Convocada do TJDFT),  Og Fernandes e Sebastião Reis Júnior  votaram com o Sr.  Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

Brasília, 17 de junho de 2026
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